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1 — A renovagio das assinaturas ou a aceitagho de novos assinantes
para qualquer das publicagBes oficlais deveré efectuar-se até ao final
do més de Janeiro, no que se refere As assinaturas anuais ou para as
do 1.° semestre, ¢ até 31 de Julho, para as que corresporderem a0
2.» semestre.

2 — Preco do pégina para venda avulso, 3§30; prego por lnha de
antnclo, 80§,

3 — Para 03 novos assinantes do Didrio da Assemblela da Republica,
o perfodo da assinatura scré compreendido de Janeiro a Dezembro de
cada esno. Os nimeros publicados em Novembro ¢ Dezembdro do ano
anterior que completam a legislatura serfic adquiridos ao Krego de capa.

4 — O3 prazos de reclamagSes de faltas do Didrio da Repudblica para
o continente ¢ regides auténomas ¢ estrangeiro slo, respectivamente, de
30 ¢ 90 dias 2 data da sua pubdlicaglio,

Toda a correspondéncia, quer oficial, quer relativa a andnclos ¢ a assinaturas de «Didrio da Repéblicas ¢ do «Dlirio da Assembleta da Repdblicas,
deve ser dirigida & administragie da Imprensa Naclenal-Casa da Moeda, E. P., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 53— 1092 Lishea Codex.

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, E. P.

AVISO

Por ordem superior e para constar, comunica-se
que nao serao aceites quaisquer originais destina-
dos ao «Diario da Republica= desde que n#o tra-
gam aposta a competente ordem de publicacéo,
assinada e autenticada com selo branco.

SUMARIO

Assembleia da Repiblica:
Resolugéo da Assembleia da Repuiblica n. 12/886:

Protocolo n.” 6 a Convengéo para a Protecgdo dos Di-
reitos do Homem e das Liberdades Fundamentais Rela-
tivo & Abolicdo da Pena de Morte.

Presidéncia do Consstho de Ministros:
Portaria n.° 273/86:

Regula a atribuigdo da utilidade turistica aos estabeleci-
mentos hoteleiros, aos aldeamentos turisticos e aos
apartamentos turisticos. Revoga o Despacho Normativo
n.* 137/84, de 10 de Agosto.

Ministérios das Finangas, da Industria ¢ Comércio
e das Obras Piiblicas, Transportes ¢ Comunica-

coes:

Portaria n.” 274/86:
Actualiza a tabela de taxas aeroportudrias a aplicar nos
Acroportos de Lisboa, do Porto e de Faro a partir

de 1t de Abril de 1986. Revoga a Portaria n.° 408/85,
de 29 de Junho.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:
Aviso:

Torna publico ter o Governo da Poldénia depositado o
instrumento de adesdo a Convengdo Internacional para
a Unificagdo de Certas Regras Relativas 8 Competéncia
Civil em Matéria de Abalroamento.

Ministérios da Agricultura, Pescas ¢ Alimentacio
e da !ndistria ¢ Comércio:
Portaria n.° 275/88:

Fixa o preco, para o periodo de Verdo, da préxima
campanha de comercializagéo da banana.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Dig-
rio da Republica, n.° 99, de 30 de Abril de
1986, inserindo o seguinte:

Ministério da Educagdo e Cultura:

Porterta n.° 173/86:

Aprova o Regulamento do Regime Geral de Candidatura
a4 Primeira Matricula e Inscricdo em Estabelecimentos
e Cursos do Ensino Superior no Ano Lectivo de
1986-1987.

Regido Auténoma da Madeira:
Governo Regional:

Decreto Regulamentar Regional n.” 9/86/M:
Aprova o Estatuto da Inspec¢do Regional do Trabalho.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugéo da Assembleia da Repiblica n.* 12/86

Protocolo n.° 6 a Convencéo para a Protecgio dos Direitos
do Homem o das Liberdades Fundamentais Relativo A Abe-
licio da Pena de Morte.

A Assembleia da Republica resolve nos termos dos -
artigos 164.°, alinea i), ¢ 169.°, n.° 4, da Constituigao,
aprovar, para ratificaggo, o Protocolo n.° 6 a2 Conven-
gao para a Protecgdo dos Direitos do Homem e das

‘berdades Fundamentais Relativo a2 Aboli¢éo da Pena
de Morte, aberto 3 assinatura dos Estados membros
do Conselho da Europa em 28 de Abril de 1983, cujo
texto original em francés e respectiva tradugdo em
portugués se publicam em anexo.

Aprovada em 15 de Abril de 1986.

O Presidente da Assembleia da Republica, Fernando
Monteiro do Amaral.
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ANEXO

Protocole n° 6 a2 la Convention de Sauvegarde des Droits
de I'Homme et des Libertés Fondameatales Comcornast
I"Abolition de la Peins ds Mort.

Les Ftats membres du Conseil de PEurope, signa-
taires du présent Protocole 3 1a Convention de Sauve-
garde des Droits de ’'Homme et des Libertés Fonda-
mentales, signée & Rome le 4 novembre 1950 (ci-aprés
dénommée «la Convention»),

Considérant que les développements intervenus dans
plusieurs Etats membres du Conseil de I’Europe expri-
ment une tendance générale en faveur de I’abolition
de la peine de mort;

Sont convenus de c¢ qui suit:

Article 1

La peine de mort est abolie. Nul ne peut étre con-
damné a une telle peine ni exécuté.

Articie 2

Un FEtat peut prévoir dans sa législation la peine
de mort pour des actes commis en temps de guerre
ou de danger imminent de guerre; une telie peine ne
sera appliquée que dans les cas prévus par cette légis-
lation et conformément 3 ses dispositions. Cet Etat
communiquera au Secrétaire Général du Conseil de
I’Europe les dispositions afférentes de la législation en
cause.

Article 3

Aucune dérogation n’cst autorisée aux dispositions
du présent Protocole au titre de larticle 15 de la
Convention.

Article 4

Aucune réserve n’est admise aux dispositions du pré-
sent Protocole au titre de [’article 64 de la Convention.

Article 5

1 — Tout Etat peut, au moment de la signature ou
au moment du dépdt de son instrument de ratification,
d’acceptation ou d’approbation, désigner le ou les ter-
ritoires auxquels s’appliquera le présent Protocole.

2 — Tout FEtat peut, a tout autre moment par la
suite, par une déclaration adressée au Secrétaire Gé-
néral du Conseil de I’Europe, étendre ’application du
présent Protocole i tout autre territoire désigné dans
la déclaration. Le Protocole entrera en vigueur a I'égard
de ce territoire le premier jour du mois qui suit la
date de réception de la déclaration par le Secrétairc
Général.

3 — Toute déclaration faite en vertu des deux para-
graphes précédenis pourra étre retirée, en ce qui con-
cerne tout territoire désigné, dans cette déclaration, par
notification adressée au Secrétaire Général. Le retrait
prendra effet le premier jour du mois qui suit la date
de réception de la notification par le Secrétaire Gé-
néral.

Article 6

Les Etats parties considerent les articles 1 4 5 du
présent Protocole comme des articles additionnels 2
la Convention et toutes les dispositions de la Conven-
tions s'appliquent en conséquence.

Article 7

Le présent Protocole est ouvert a la signature des
Etats membres du Conseil de I’Europe, signataires de
la Convention. Il sera soumis a ratification, accepta-
tion ou approbation. Un Etat membre du Conseil de
I’Europe ne pourra ratifier, accepter ou approuver le
présent Protocole sans avoir simultanément ou anté-
ricurement ratifié la Convention. Les instruments de
ratification, d’acceptation ou d’approbation seront dé-
posés prés le Secrétaire Général du Conscil de I'Eu-
rope.

Article 8

I — Le présent Protocole entrera en vigueur le pre-
mier jour du mois qui suit la date & laquelle cing Etats
membres du Conseil de ’Europe auront cxprimé leur
consentement 2 étre li€s par le Protocole conformément
avx dispositions de l'article 7.

2 — Pour tout Etat membre qui exprimera ultérieu-
rement sont consentement a €tre li€ par le Protocole,
celui-ci entrera en vigueur le premier jour du mois qui
suit la date du dépdt de P'instrument de ratification,
d’acceptation ou d’approbation.

Article 9

Le Secrétaire Général du Conseil de I’Europe noti-
fiera aux Etats membres du Conseil:

a) Toute signature;

b) Le dépdt de tout instrument de ratification,
d’acceptation ou d’approbation;

¢) Toute date d’entrée en vigueur du présent Pro-
tocole conformément a ses articles 5 et 8;

d) Tout autre acte, notification ou communication
ayant trait au présent Protocole.

En foi de quoti, les soussignés, diiment autorisés 2
cet effet, ont signé le présent Protocole.

Fait & Strasbourg, le 28 avril 1983, en frangais et
en anglais, les deux textes faisant également foi, en un
seul exemplaire qui sera déposé dans les archives du
Conseil de I’Europe. Le Seccrétaire Général du Conseil
de I’Europe en communiquera copie certifiée conforme
a chacun des Etats membres du Conseil de I’Europe.

Protocslo n.° 6 a Convengia para a Protecciic dos Direites
do Homem ¢ das Liberdades Fundamentais Relative a Abo-
licde da Pena de Morte.

Os Estados membros do Conselho da Europa sig-
natarios do presente Protocolo a Convencdo para a
Protec¢ao dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro
de 1950 (daqui em diante designada «a Convencgao»),
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Considerando que a evoluciio verificada em varios
Estados membros do Conselho da Europa exprime
uma tendéncia geral a favor da abolicin da pena de
morte;

Acordaram no seguintc:

Artigo 1.°

A pena dc morte ¢ abolida. Ninguém pode ser con-
denado a tal pena ou executado.

Artigo 2.°

Um Estado pode prever na sua legislacdo a pena
d¢ morte para actos praticados em tempo de guerra
ou de perigo iminente de guerra; tal pena ndo serd
aplicada sendo nos casos previstos por csta legislagio
¢ de acordo com as suas disposi¢des. Este Estado comu-
nicara ao Secretario-Geral do Conselho de Europa as
disposigdes correspondentes da legislagdo em causa.

Artigo 3.°
Nio ¢ permitida qualquer derrogagao as disposi-
¢cdes do presente Protocolo com fundamento no ar-
tigo 15.° da Convengio.

Artigo 4.°

Nao sdo admitidas reservas as disposicdes do pre-
sente Protocolo com [undamento no artigo 64.° da
Convengao.

Artigo 5.°

| — Qualquer Estado pode, no momento da assi-
natura ou no momento do depdsito do scu instrumento
de ratificagio, de aceitagdao ou de aprovagao, designar
o territorio ou os territérios a que se aplicarda o pre-
sente Protocolo.

2 -— Qualquer Estado pode, em qualquer momento
posterior, mediante declaragdo dirigida ao Secretério-
-Geral do Conselho da Europa, alargar a aplicagdo
deste Protocolo a qualquer outro territério designado
na sua declaragdo. O Protocolo entrard em vigor, no
que respeita a esse territério, no primeiro dia do més
seguintc A data de rccepgao da declaragio pelo Secre-
tario-Geral.

3 — Qualquer declaragdo feita em aplicagdo dos
dois nimeros anteriores poderé ser retirada, relativa-
mente a qualquer territorio designado nessa declara-
¢io, mediante notificacdo dirigida ao Secretdrio-Geral.
A retirada produzira efeito no primeiro dia do més
seguinte a data da recepedo da notificagao pelo Secre-
tario-Geral.

Artigo 6.°

Os Fstados partes consideram os artigos 1. a 5.°
do presente Protocoic como artigos adicionais 2 Con-
vengio e, consequentemente, todas as disposiches da
Convengao sso aplicdveis.

Artigo 7.°

Fste Protocolo fica aberto 3 assinatura dos Estados
membroz do Conselho da Europa signaidrios da Con-
vencao. Serd submetido a ratificagic. aceitaggo ou
zprovacio. Um Esiado membro de Conselho da Eu-

ropa ndo podera ratificar, aceitar ou aprovar este Pro-
tocolo scm ter simultinea ou anteriormente ratificado
a Convengado. Os instrumentos de ratificagao, aceitagao
ou aprovagdo serdo depositados junto do Secretério-
Geral do Conselho da Europa.

Artigo 8°

1 — O presente Protocolo entrard em vigor no pri-
meiro dia do més seguinte & data em que cinco Estados
membros do Conselho da Europa tenham exprimido
o seu consentimento em ficarem vinculados pelo Pro-
tocolo, em conformidade com as disposicoes do ar-
tigo 7.°

2 — Relativamente a qualquer Estado membro que
exprima posteriormente o seu consentimento em ficar
vinculado pelo Protocolo, este entrard em vigor no
primeciro dia do més seguinte & data de depdsito do
instrumento de ratificacdo, de aceitagdo ou de apro-
vacao.

Artigo 9.°

O Secretirio-Geral do Conselho da Europa notificara
nos [istados membros do Conselho:

«) Qualquer assinatura;

b) O depésito de qualquer instrumento de ratifi-
¢ao, de aceitagio ou de aprovagio;

¢) Qualquer data dc entrada em vigor do pre-
sente Protocolo, em conformidade com os ar-
tigos 5." ¢ 8.

d) Qualquer outro acto, notificagdo ou comuni-
cagiio relativos ao presente Protocolo.

Em fé do que, os abaixo assinados. devidamente
autorizados para este efeito, assinaram ¢ presente Pro-
tocolo.

Feito em Estrasburgo, aos 28 dias de Abril de 1983,
em francs e em inglés, fazendo ambos os iextos
igualmente fé, num tnico exemplar, que serd deposi-
tado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secre-
tario-Geral do Conselho da Europa dele enviard copia
devidamente certificada a cada um dos Estados mem-
bros do Conselho da Europa.

O Presidente da Assembleiz da Reptiblica, Fernando
Monteiro do Amaral.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

SECRETARMA BE ESTABO DO TURISMO

Portaria n.® 273/86
de 6 de Junho

A utilidade turistica, regulada pelo Decreto-Lei
n° 423/83, de 5 de Dezembro, ao determinar o re-
gime de incentivos fiscais ao investimento turistico,
constitui um importante instrumento de fomento ¢ de
orientagio de uma oferta turistica de qualidade.

Face as necessidades efectivas sentidas no sector e
tendo em considerac@o as basez de orientagho pera o
desenvolvimento do turismo aprovadas pelo Governo,
torna-s¢ indispensével proceder & definicio de outros
pressupostos, para além dos constantes do artigo 4.°
do diploma legal citado, a ter em conta na apreciagiio
da utilidade turistica.



